VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 987, DE 2019

Mensagem A-nº 107/2023 do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 04 de setembro de 2023

Senhor Presidente,
Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 987, de 2019, aprovado por essa nobre Casa de Leis, conforme Autógrafo nº 33.523.

De iniciativa parlamentar, a proposição objetiva instituir, no âmbito da Secretaria da Saúde, o Programa Banco de Racionalização do Uso de Medicamentos – BRUMED, com a finalidade de evitar o seu desperdício e dar-lhes a devida destinação.

A proposta estabelece que compete ao citado Programa arrecadar e fazer a triagem e distribuição de medicamentos dentro do período de validade em que forem doados pela comunidade, médicos, propagandistas e distribuidoras.

Apesar de reconhecer a nobre finalidade da medida, bem delineada na justificativa que a fundamenta, vejo-me compelido a rejeitá-la, com base nas razões a seguir expostas.

A criação de programa que demanda a realização de ações concretas, com empenho de servidores e recursos do Estado, como pretende a propositura, constitui atividade de natureza eminentemente administrativa, inclusive por abranger aspectos de ordem técnica e operacional.

A decisão sobre adotar, e em que momento, medida como a contida na proposição insere-se, assim, no âmbito da competência privativa do Chefe do Poder Executivo para dispor sobre a criação, a organização e o funcionamento da Administração Pública (artigo 84, II, da Constituição Federal; artigo 47, inciso XIV, “a”, da Constituição Estadual), cabendo exclusivamente ao Governador a iniciativa da propositura da lei, quando essa for necessária (artigo 61, §1º, II, “e”).
Sob esse aspecto, a proposta legislativa não se coaduna com o princípio da separação e harmonia entre os poderes, previsto no artigo 2º da Constituição Federal, e no artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual.

A par disso, o Secretário de Saúde asseverou que o projeto conflita com a Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, que dispõe que os medicamentos, as drogas, os insumos farmacêuticos e correlatos, estão sujeitos às regras atinentes à vigilância sanitária, dentre as quais se destaca a Resolução da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - RDC nº 301, de 21 de agosto de 2019, que dispõe sobre as Diretrizes Gerais de Boas Práticas de Fabricação de Medicamentos, a RDC nº 44, de 17 de agosto de 2009, que dispõe sobre Boas Práticas Farmacêuticas para o controle sanitário do funcionamento, da dispensação e da comercialização de produtos e da prestação de serviços farmacêuticos em farmácias e drogarias e a Portaria nº 802, de 8 de outubro de 1998, do Secretário de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde, que instituiu o Sistema de Controle e Fiscalização em toda a cadeia de produtos farmacêuticos.

No caso de medicamentos sujeitos a controle especial (entorpecentes, psicotrópicos e imunossupressores), devem ser observados, ainda, os procedimentos definidos na Portaria SVS/MS nº 344, de 12 de maio de 1998, que regulamenta a produção, o comércio, o transporte, a prescrição, a guarda, o balanço, o descarte e a fiscalização das substâncias e medicamentos sujeitos a controle especial. Já os medicamentos à base de substâncias classificadas como antibióticos devem seguir os requisitos estabelecidos na RDC nº 20, de 5 de maio de 2011.

Diante desse regramento, a Secretaria da Saúde manifestou-se contrariamente à proposta, uma vez que não há como garantir que os medicamentos recebidos em doação tenham sido mantidos em condições sanitárias adequadas que permitam seu consumo de modo seguro e eficaz.

Finalmente, cabe registrar que, pelas mesmas razões, foram vetados os Projetos de lei nº 294, de 2009 (mantido por essa Casa Legislativa), e nº 889, de 2015 (ainda pendente de apreciação), que continham propostas similares ao projeto ora analisado.

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 987, de 2019, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Tarcísio de Freitas

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado André do Prado, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado
